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« SEGURANÇA » Pedreiras e mineradoras do RN e da Paraíba foram 
fiscalizadas ontem. Objetivo foi verificar documentação das empresas

Exército fiscaliza empresas
que usam explosivos

Centro de Referência
em Direitos Humanos
atende vítimas de 
violações no Estado

RN é o 3º estado com mais
denúncias de violações

« DIREITOS HUMANOS »

Segundo a 7ª brigada de Infantaria Motorizada, maior problema é de descontrole de estoque 

O s últimos dados do Minis-
tério dos Direitos Huma-
nos mostram que em 2017,

o Rio Grande do Norte teve 3.253
denúncias de violação registrados
pelos serviços de atendimento do
ministério, como o disque 100 e
180. Esses números colocam o es-
tado em terceiro lugar no ranking
nacional, considerando a propor-
ção por 100 mil habitantes. Dian-
te desse cenário, as ações do Cen-
tro de Referência em Direitos Hu-
manos Marcos Dionísio
(CRDHMD), da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte
(UFRN), funcionam como um
conjunto de forças para que as po-
líticas públicas realmente ajam na
consequência e, especialmente,
na prevenção das violações.

O Centro de Referência é um
projeto de extensão que existe
desde 2011, voltado tanto para a
comunidade interna quanto ex-
terna, principalmente na atenção
de violação dos direitos humanos
em geral, cobrindo demandas de
todo estado. Atende e executa
ações de promoção de direitos hu-
manos de forma pré-violatória e
pós-violatória. Sediado no Cen-
tro de Ciências Humanas, Letras
e Artes (CCHLA) da UFRN, na sa-
la 213, o CRDH conta com profis-
sionais de psicologia, serviço so-
cial e direito, prestando assistên-
cia com o apoio de 10 estagiários.

Segundo a coordenadora-ad-
junta, Cândida de Souza, de 2011
a 2018, foram mais de 3 mil ca-
sos, entre demandas individuais
e coletivas. “Não são atendimen-
tos só para pessoas individual-

mente, mas também a famílias e
grupos, o que dá um alcance mui-
to maior, ajudando com ações ca-
ritativas e apoio psico-social”. Ou-
tras atividades são os serviços de
atendimento jurídico, capacita-
ção em direitos humanos, media-
ção de conflitos, apoio e articu-
lação de atores públicos e de mo-
vimentos sociais.

Uma das atuações recentes do
CRDHMD, entre os 15 casos,
atualmente ativos, é na comuni-
dade do mosquito, que ficou mui-
to visibilizada na mídia devido aos
conflitos de facções e assassina-
tos. O Centro se voltou para a co-
munidade na tentativa de fazer
uma intervenção comunitária
juntamente com outros grupos
de defesa dos direitos humanos,
com a idéia de se aproximar dos
moradores para infertilizar o am-
biente de proliferação da violên-
cia, ocupando o lugar com cultu-
ra, arte, rodas de conversa e es-
paços de empoderamento para
os moradores. A coordenadora
adjunta comenta que “é uma es-
tratégia essencial para que as vio-
lações de direitos na comunida-
de sejam diminuídas”.

Para fazer denúncias de vio-
lações dos direitos humanos e ter
mais informações entre em con-
tato pelo telefone (84) 3342-2243
Ramal 127 ou acesse a página do
CRDH/UFRN no Instagram. Ou-
tro meio de denunciar são os ser-
viços nacionais, como o disque
100 e o ligue 180, este último vol-
tado para denúncias de violên-
cia contra a mulher, ou pelo site
do Humaniza Redes.

Em 2017, o Centro de Refe-
rência em Direitos Humanos da
UFRN passa a ter adicionado o
nome de Marcos Dionísio, uma
homenagem ao militante das
causas sociais no Estado duran-
te as últimas duas décadas. 

A 7ª Brigada de Infantaria
Motorizada deu início
nesta terça-feira (11) a

operação "Dínamo VI" nos esta-
dos do Rio Grande do Norte e da
Paraíba. A ação fiscaliza empre-
sas autorizadas a realizar ativi-
dades com  uso de explosivos e
produtos correlatos (com foco
nas pedreiras e mineradoras) da
região e verificar se elas adotam
as medidas adequadas e exigidas. 

O objetivo principal da ope-
ração é verificar a correção de
procedimentos e de documenta-
ção, de acordo com o controle das
empresas sobre as atividades em
que é utilizado o material explo-
sivo. As ações começaram por
volta das 9h desta terça-feira e
devem se estender ao longo da
semana, de acordo com o Exér-
cito Brasileiro. Os primeiros al-
vos já começaram a ser aborda-
dos pelas forças militares.

De acordo com o Coronel
Paulo Pacheco, comandante da
7ª Brigada, 13 empresas são fis-
calizadas no RN e outras 12 na
Paraíba. No Rio Grande do
Norte, a maior parte das empre-
sas está situada na região do Se-
ridó. Sobre a questão dos explo-
sivos, que costumeiramente vêm
sido utilizados em arrombamen-
tos a instituições bancárias no
Rio Grande do Norte, o coronel
Paulo Pacheco destacou que a
maior parte das irregularidades
encontradas nas operações são
de ordem documental.

“As nossas fiscalizações não
têm identificado grandes des-
vios. O que ocorre na maioria das

vezes é algum descontrole de es-
toque, mas nada de quantidade
significativa que justificasse as
ações do crime organizado. Pro-
blemas de documentação feita de
forma inadequada, os relatórios,
os mapas de controle, planos de
fogos, planos de segurança, boa
parte dos problemas que autua-
mos é documental”, aponta o
coronel.

Ainda de acordo com o coro-
nel Pacheco, a 7ª brigada está res-
ponsável pelo RN e Paraíba. Po-
rém, a ação também está sendo
desencadeada simultaneamente
em outros estados do país, sob a
coordenação da Diretoria de Fis-

calização de Produtos Controla-
dos, subordinada ao Comando
Logístico do Exército, em
Brasília-DF.

A brigada que atua no RN e na
Paraíba, como explica o coronel,
tem o sentido apenas de fiscalizar
e autuar nas eventuais irregulari-
dades, remetendo os casos para
a brigada de Recife, que cuida dos
dois estados além das federações
de Alagoas e Pernambuco.

“Nosso papel é autuar e en-
caminhar para Recife […] É  Re-
cife que tem o órgão responsável
por proceder com os processos
administrativos. A brigada só
tem o poder de fiscalização e de

autuação”, explicou, informan-
do ainda que as sanções previs-
tas em lei para irregularidades
nesse sentido vão desde a fixa-
ção de TACs (Termos de Ajusta-
mento de Conduta) entre a em-
presa e o Exército indo até a sus-
pensão ou cancelamento do cer-
tificado registro, impedindo a
empresa de atuar no ramo.

A "Dínamo VI" conta também
com a participação de profissio-
nais do Ibama, Secretarias de Tri-
butação, Instituto de Defesa do
Meio Ambiente (Idema), agentes
da Polícia Rodoviária Federal e
Polícia Civil, além de policiais mi-
litares de cada estado.
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